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PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 27/2015 - “Regulamenta o art. 145 da Lei nº 3.034, de 01 de julho de 2.008, que dispõe sobre a outorga onerosa do direito de construir”. 

Autora: Prefeita 

Relatório:

Aos três dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, no Plenário da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, reuniram-se os membros da Comissão de Justiça e Redação, Comissão Administração Pública e de Finanças Públicas, em conjunto, nos termos do art. 71 do Regimento Interno, para examinar o Projeto de Lei nº 27/2015, quanto ao seu aspecto jurídico, legal, constitucional e opinando ainda sobre a importância e o mérito da matéria, de acordo com as competências de cada Comissão.

Estavam presentes os Vereadores Aziz José Ferreira, Euclides Teixeira Neto, Geraldo da Cruz Alves Andrade – Louro, Geraldo Mendes Filho, Mayron César Tavares Torres, Pastor José Maria Soares Santos, Leonardo Pereira Ribeiro, Salim Salema Pimenta, Sálvio Pires de Souza e Vicente Pereira da Cruz. 

O Vereador Geraldo Mendes presidiu a sessão por ter maior tempo de vereança. Como relator foi eleito o Vereador Vicente. 

Em sua justificativa, a Prefeita destaca que o projeto tem fulcro em dispositivo legal, qual seja, o art. 145 do Plano Diretor – Lei nº 3.034/2008 e vários são os projetos arquitetônicos e construtivos que ultrapassam o coeficiente de aproveitamento básico, sendo que não é possível aprová-los sem o pagamento de contrapartida financeira, conforme disposto também no Estatuto da Cidade, Lei 10.527/2001.

Fundamentação:

Conforme o parecer da Assessoria Jurídica da Casa, políticas públicas fiscais, a Constituição Federal, art. 30, inciso VIII e art. 182, consagra a competência dos municípios para gerir o ordenamento urbano, tanto no que se refere ao zoneamento das áreas tidas como urbanas, quanto às regras relativas ao controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano.

Seguindo a abordagem político-social notadamente consagrada pela edição da Lei 10.257/2001 - Estatuto da Cidade - o Plano Diretor Municipal e a definição de normas urbanísticas para o Município de Pedro Leopoldo contemplaram os aspectos principiológicos constitutivos do Estatuto, visando resguardar as garantias de condições dignas de vida urbana nos termos do art. 182 da Constituição, reservando-se aí ao Município papel cruxial na consecução dessa política urbanística, não se limitando apenas a impor ônus ao cidadão, mas também a oferecer-lhe melhores condições de vida urbana.

Neste contexto, a regulamentação do instituto da Outorga Onerosa do Direito de Construir, previsto no Estatuto da Cidade e no Plano Diretor Municipal ganha especial significado, pois, além de permitir a continuidade no processo de urbanização da cidade, busca haver contrapartidas em favor da coletividade, efetivando assim os valores sociais preconizados pelo Direito Urbanístico.    

Deste modo, o instrumento possibilita assegurar de modo mais efetivo todos os direitos concernentes à criação de um ambiente urbano minimamente estruturado do ponto de vista das condições materiais necessárias ao bem estar de todos os cidadãos  que nele vivam, conforme preconizado pelo Estatuto da Cidade.  

Voto do Relator:

Em face do exposto, voto favorável ao Projeto de Lei nº 27/2015

Vicente Pereira da Cruz

Relator da Reunião Conjunta

Conclusão da Comissão:

As Comissões Permanentes, em reunião conjunta, diante do parecer favorável do Relator, exaram parecer favorável ao Projeto de Lei nº 27/2015 e o encaminham para apreciação no Plenário,  conforme determina o Regimento Interno.

É o nosso Parecer, S. M. J.

Sala das sessões, 03 de setembro de 2015.

Euclides Teixeira Neto

Vereador

Geraldo da Cruz A. Andrade (Louro)

Geraldo Mendes Filho

Vereador






Vereador

Leonardo Pereira Ribeiro (Leozão)


Mayron César Tavares Torres

Vereador






Vereador

Sálvio Pires de Souza



Salim Salema Pimenta

Vereador






Vereador

Pr. José Maria Soares Santos

Vereador

Projeto de Lei 27/2015


